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AUTUADA: FUNDIçÃO SIDERAL LTDA. Ê
I

Rodovia MG 43í _ Km. 3S,5 _ Bairro Calambau *
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PROCESSO No 00í48/í994t002r2005 - AUTO DE INFRAÇÃo no 00267/20065Í
RECEBIDO POR VIA POSTAL EM 25.10.2006.

AUTUANTE: FEAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

FUNDIÇÃO SIDERAL LTDA., acima qualificada, tendo recebido o
Auto de lnfração acima indicado, vem tempestivamente através de'seus advogados
"in-fine" assinados, (instrumento de mandato junto - Doc. 1), apresentar a presente
DEFESA com fulcro no disposto nos Art. 34 e 3s do Decreto 44.309/2006, e o faz de
conformidade com as razões de fato e de direito que a seguir passa a aduzir:

A - DO AUTO DE TNFRAÇÃO:

4.1 - Consta do Auto de rnfraçáo, na parte da descriçáo da infração, o seguinte:

'1 - A emprcsa está em atividade sem possuir licença de openção;
2 - A empresa aprcsentou no FOBI, classe diferente daqueta verificada
em vistoria;

3 - A empresa rclatou a existência de apenas um depósito de resíduos,
porem anstatou-se que a empÍesa poss ui um segundo depósito;
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i.4 - A emprcsa dispõe os Íesíduos de arcia de fundição e

forma inadequada, não possuindo as medidas de anbole
necessánãs. "

Âs9...

4.2 - Em decorrência das infraçôes acima, o ilustre autuante fez o seguinte

enquadramento quanto ao embasamento legal:

"lnfração 1 - Artigo 86 - lnciso ll - Legislação: Decreto 4$09À006
lnfração 2 - Artigo 87 lnciso Vlll - Legislação: Decrcto 4$09À006
lnfração 3 - Artigo 86 - lnciso V - Legislação: Decreto 44309D,006

lnfração 4 - Attigo 86 - lnciso Vl - Legislação: Decreto 44309D,006"

4.3 - Em relaçáo às penalidades, fez a seguinte exigência:

"lnfração 1 - Multa Simples - Valor R$15.001 ,00

lnfração 2 - Multa Smp/es - Valor R$30.001,00

lnfração 3 - Multa Slmp/es - Valor R$l5.001 ,00

lnfração 4 - Multa Smp/es - Valor R$l5.001 ,00

TOTAL R$75.004,00'

A.4 - Às Íls. O2lO2, o ilustre autuante determinou o seguinte:

§uspensáo das Atividades - (x) TOTAL:

Descr§ão: Em função da empresa não possuir licença de opercção, as

atividades da emprcsa serão suspensa s até a regularizaçâo junto à

FEAM."

B . PRELIMINARMENTE

B.í - A autuada, em preliminar prejudicial argüi a nulidade do Auto de lnfraçáo em

deconência da inobservância de normas expressas sobre o seu conteúdo por parte da

ilustre autoridade autuante.

Consta do Art. 32 do Dec. 44.309/2006:
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"Att. 32. Verificada a oconência de infração à legislação

recursos hídicos, será lavrado auto de infração, em 3 (três) vias,

destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formaçâo de

pÍocesso administrativo, devendo o instrumento conter:

I - nome do autuado, com o respectivo endereço;

ll - o fato constitutivo da infração;

lll - a disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;

lV - as circunstâncias agravantes e atenuantes;

V - a reincidência;

Vl - aplicação das penas;

Vll - o prazo para pagamento ou defesa;

Vlll - local, data e hora da autuação;

lX - a identificação e assinatun do seruidor crcdenciado rcsponsável

pela autuação;

X - assinatun do infrator ou de seu preposto, sempre que possível,

valendo esta como notificação.

Observa-se que a ilustre autoridade nâo fez constar no Auto de lnfração

as circunstâncias atenuantes, eis que as mesmas se fazem presentes, como por

exemplo:

a) - O prévio requerimento da licença de operaçáo;

b) - A assinatura do TAC com o Ministério Público e com a FEAM, bem como a

destinação dos resíduos (areia de fundiçáo) para o depósito do SINDIMEI;

c) - Os antecedentes da empresa que nuner foi autuada pela prática de danos

ambientais (primariedade);
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e) - A ausência de periculosidade dos resíduos (areia de fundição)

Verifica -se que a digna autoridade autuante ao quantificar as multas

aplicadas em todas as quatro infraçôes descritas, fez a sua classificação como

infraçôes graves e no caso da lnfraçáo no 02, como infraçâo gravíssima, o que não

pode prevalecer, de conformidade com os fundamentos e provas ora acostados aos

autos.

Não houve a constatação de reincidência, e assim devem ser aplicadas

as reduções previstas.

Por outro lado, também o Art. 64 do mesmo Decreto dispÕe que haverá

reduçáo de

'4rt. 64. Até 50o/o (cinqüenta por cento) do valor da multa de que tratam

os arÍs. 62, 63 e 64 poderão ser conveftidos, mediante assinatura de

termo de compromisso com o órgão ambiental competente, em medidas

de controle, gue poderão incluir açâo reparadora a ser realizada em

qualquer pafte do Estado, desde que cumpidos os segur,hÍes regursifos:

ll - comprcvação do recolhimento do valor restante da multa, que não

será conveúido em medidas de r,hÍeresse de prcteção ambiental e de

recuÍsos hídricos, nos fermos deste attigo se nâo aplicada a redução a

que se refere o § 10 do art. 50;

lll - o infrator esteja licenciado ou tenha formalizado requerimento de

licença, ainda que em caráter conetivo;
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d) - Os fundamentos legais para a gradação das penalidades (constou

regu lamento);

I - comprovação pelo infrator de reparação do dano ambiental

diretamente causado pelo empreendimento e da adoção das medidas de

controle ambiental exigidas pelo ôrgão ambiental competente;
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lV - aprcvação pelo COPAM ou CERH da prcposta de

elaborada pelo infrator.

V - assinatura de termo de compromisso com o órgáo

competente, fixando prazo e condições de cumprimento da proposta

aprcvada pelo COPAM ou pelo CERH."

Assim, desde já, caso sejam mantidas as penalidades de multas, o que

se admite apenas "ad-argumentandum-tantum", a autuada se reserya no direito de

requerêr a conversáo de que trata o dispositivo regulamentar acima, antes que o
débito resultante seja inscrito em dívida ativa.

Pede-se ainda, se aplicável a todas as hipótese de infraçôes capituladas

no Auto de lnfraçâo, a aplicação do Art. 69 do Decreto 44.309/2006, in-vefuis..

"4rt. 69. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas circunsÍáncias

atenuantes e agravantes, conforme o que se sêgue..

I - atenuantes:

a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a coneção dos

danos causados ao meio ambiente e ,ecu,,sos hidicos, incluidas

medidas de reparação ou de limitação da degradação causada, se

rcalizadas de modo imediato, hipóÍeses em que oconerá a redução da

mufta em até um terço;

b) comunicação imediata do dano ou peigo à autoidade ambiental,

hipótese em que oconerá a rcdução da multa em até um sexto;

c) menor gravidade dos ÍaÍos tendo em yrsfa os motivos e suas

conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente e recursos

hídricos, hipótese em gue oconerá a redução da multa em até um terço;

d) tntar-se o infrator de entidade sem fns lucrativos, micro-empresa,

micro-produtor rural ou unidade produtiva em regime de agicultura

familiar, mediante apresentação de documentos comprobatóios

atualizados emitidos pelo ótgão competente, ou ainda tratar-se de
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infrator com baixo nÍvel socioeconômico, hrpóÍeses em que

redução da multa em até um sexto;

e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na

prcblemas advindos de sua conduta, hipótese em que oconerá a

redução da multa em até um sextoi

8.4 - Desde já a autuada protesta pela juntada de outros documentos até que o
processo seja remetido à conclusão da autoridade julgadora, ao teor do § 40 do Art. 35

do Dec.44.309/2006.

DAS RAZÔES DA DEFESA:

A autuada refuta veementemente as alegações da digna autoridade

autuante, esclarecendo os fatos, juntando e requerendo provas, bem como

fundamentando a matéria de direito, conforme abaixo. Para facilitar a análise, informa

a Autuada que irá separar os fundamentos da defesa, numerando-os na mesma

seqüência dada às infraçôes no respectivo Auto de lnfração:

INFRAçÃO No í:

í.í - JUslFtcATva rÉcrrca

Fundamenta a Autuada que nâo pode prevalecer a autuação quanto a

este item, uma vez que a mesma apresentava-se com processo de Licenciamento

aberto e formalizado desde 2005, conforme FOBI no. 064976/2005 e comprovantes de

entrega de documentos no.3871122005, Processo COPAM No 387113/2OOS, onde

até a data da fiscalização da FEAM realizada em 15/09/2006, encontrava-se em

analise técnica na FEAM, portanto com total responsabilidade da própria FEAM.
(Anexos: FOBI No 064976/2005, Comprovante de Entrega de Documêntos No 3871í2/2OOS - DOC.

1e2)

Além do processo aberto espontaneamente pelo empreendedor

(independente a qualquer auto de fiscalizaçâo ou autuaçáo), foi formalizado também

um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) em 0411112005, firmado entre a empresa, o

Àv. do [ontornq 8000. l] ondor . Sonto Agostinho . Selo Horizonte .llinos 0erois
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Ministério Público e a FEAM, onde se estabeleceram Medidas corretivas e

respectivos prazos para implantaçâo, o que vem sendo cumprido regula

a4 t
,.}
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M

a(Anexos: TAC) o

ISS.

E despiciendo acrescentar que se a empresa tomou as p
c-Í

a legislaçáo lhe determinava no sentido de requerer o licenciamento através de
processo regular de requerimento, e estando o respectivo requerimento em fase de

análise técnica por parte da FEAM, náo pode lhe ser atribuída a responsabilidade e

muito menos serJhe aplicada penalidade por 'funcionar sem o licenciamento

ambiental'. A partir do momento em que o mesmo foi requerido, compete ao órgâo

ambiental, dar andamento no pedido, o que conseqüentemente vai resultar no seu

deferimento. A prática infracional somente existiria caso no momênto da fiscalizaçáo

a empresa estivesse em funcionamento sem ter providenciado o necessário

requerimento de licença de funcionamento ambiental.

Vejamos a subsunÉo da infraÉo ao tipo legel conforme conste do Auto de lnfração:

EMBASAMENTO LEGAL TIPIFICADO PELA AUTUAçÃO

"Decreto 44.309/2006, Artigo 86, lnciso lt"

instalar, construir, testar, operar ou ampliar atividade efeüva ou

potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente sem as

licenças de instalação ou de openção, desde que nâo amparado por

termo de ajustamento de conduta com o ótgão ou entidade ambiental

competente, se não constatada a existência de poluição ou degradaçâo

ambiental - Pena: multa simples; ou multa sr:mples e suspensão de

atividades no caso de emprêendimento ou atividade em operação ou em

instalação; e, quando for o caso, demolição de obra, apreensáo dos

instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza

util iza dos n a i nfraç ã o i'

Deve ser esclarecido, mais uma vez, que o empreendedor encontrava-se

sem a Licença, poÉm com prooesso de licenciamento aberto e em análise, bem como

Av. do (onlorno, 8000 . l2! ondor . Sonlo Agostinho . Eelo llorizonle . Ilinos Gerois
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amparado pelo Termo de Ajuste de Conduta firmado com o Ministério

própria FEAM, onde estabeleceram-se prazos peÍa a regularizaçáo legal do

empreendimento, bem como prazos para implantação dos projetos após aprovaçáo

dos mesmos por parte da FEAM, e nesta hipótese a sua conduta náo pode ser
enquadrada no dispositivo regulamentar acima indicado.

'l .2 - Através dos procedimentos para o requerimento e concessão do licenciamento

ambiental, busca-se garantir que as medidas preventivas e de controle adotadas nos

empreendimentos sejam compatíveis com o desenvolvimento sustentável, baseado

em três princípios básicos: eficiência econômica, eqüidade social e qualidade

ambiental.

A Política Nacional de Meio Ambiente, que foi instituída por meio da Lei

Federal no 6.938/81 estabeleceu mecanismos de preservação, melhoria e
recuperaçáo da qualidade do meio ambiente visando assegurar em nosso país o

desenvolvimento sócio econômico e o respeito à dignidade humana. o Licenciamento

é um desses mecanismos; ele promove a interface entre o empreendedor, cuja

atividade pode vir a interÍerir na estrutura do meio ambiente, e o Estado, que garante

a conformidade com os objetivos dispostos na política estabelecida.

A Autuada tem plena consciência de sua responsabilidade na

preservaÉo do meio ambiente, e desta forma tem procurado cumprir integralmente as

normas legais aplicáveis aos casos concretos.

Assim, com o protocolo do pedido de licenciamento ambiental e a
juntada de toda a documentação pertinente, cumpriu com a sua parte. Ressalte-se

ainda que a empresa Autuada mantém consultoria permanente na área de
preservação ambiental, sendo a mesma desenvolvida pela empresa Fero Ambiental
Ltda. , sob a responsabilidade técnica de Gláucio Martins de souza, devidamente

inscrito no CREA-MG sob o no 54.0271D ressaltando ainda que tem atendido à

contento todas as requisiçÕes, intimaçôes, e demais exigências dos órgãos
ambientais encarregados da Íiscalização, em especial da FEAM.

Àv. do (ontomo, 8000. l2r ondor. Sonto Àgoíinho. Selo llorizonle. [linos Gerois
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1.3 - Em verdade, a empresa autuada, encontra-se preocupada em

processos estratégicos não somente através da sua dimensáo técnico-eco

mas, sobretudo, como uma forma institucional de legitimaçáo de suas estratégias.

A responsabilidade ambiental, no cÍlso da empresa autuada, é encarada

como uma necessidade de sobrevivência, e dentro deste modelo de gestão resta

evidente que investir em açÕes ambientais é uma forma indireta de aumentar a sua

competitividade, conciliando a Economia à Ecologia. É indubitável o interesse da

Autuada em agir absolutamente dentro dos padrôes técnicos exigidos legalmente para

a coneta preservação do meio ambiente, tanto é que requereu regularmente o seu

licenciamento ambiental, assinou o Termo de Ajustamento de conduta com o
Ministério Público Estadual e a FEAM, e ainda mais, investiu e está investindo em

equipamentos tecnológicos para a regeneraçáo da areia que utiliza em seu processo

produtivo.

A globalização da economia corocou o mercado mundiar sem fronteiras
nacionais estabelecidas, rompendo com as clássicas fórmulas de protecionismo

comercial, o que provocou um forte acirramento da competição empresarial,

redundando na alteração do tradicional conceito de vantagem competitiva, que se

deslocou da mâo de obra intensiva para capital intensivo, expressa pelo domínio das

inovaçÕes tecnológicas. Aqui, diante da nova subjetividade visando à incorporaçâo de

critérios ecológicos, o desenvolvimento tecnológico caminhou em sintonia com a
necessidade de imprimir maior eficiência econômica ao acréscimo de produtividade

com as tecnologias limpas, poupadoras de recursos naturais, e assim a Autuada
optou pela aquisiçáo e instalação do regenerador de areia, que já está propiciando

substancial reduçáo dos resíduos, eis que a areia utilizada no processo, depois de

regenerada é novamente introduzida no processo produtivo. obviamente que a parte

não aprovêitável, antes ou depois de submetida ao processo de regeneração está

sendo depositado no local próprio organizado pelo SINDMEI, conforme Termo de

Ajustamento de Conduta assinado pelas partes.

í .4 - Náo se pode perder de vistas que a responsabilidade administrativa é
decorrência de infração a regramentos administrativos, sujeitando-se o infrator à

Âv. do (onlorno, 8fiX1. l2e ondor. Sonto Âgoslinho. Belo Horizonte. llinos Gerois
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sançÕes de cunho administrativo, qual seja: advertência, multa simples, i

atividade, etc.1 o
6

!Entre os poderes da administraçâo, o mais expressivo é o de

consoante ensina Hely Lopes Meirelles, é aquele "que a administraçáo pública exerce
sobre todas as atividades e bens que afetam ou possam afetar a coletividade,.2

Verifica-se que a entidade estatal dispÕe de poder de polícia relativo à
matéria que lhe compete. como é de sua incumbência proteger o meio ambiente,
também cabe-lhe tornar efetivas as providências que se encontram sob sua alçada,
condicionando e restringindo o uso e gozo de bens, atividades e direitos em benefício
da qualidade de vida da coletividade, aplicando as sançôes pertinentes nos casos de
infringência às ordens legais da autoridade competente. ocorre que no caso objeto
da presente defesa não houve descumprimento por partê da Autuada, suficiente para

a aplicaçâo de penalidade tão pesada como as multas nos patemares exigidos, e
principalmente a suspensáo das atividades da autuada, que, por sua vez requereu a
tempo e modo a sua licença de operação perante a FEAM.

1.5 - As infraçôes administrativas e respectivas sanções hâo de ter previsão legal. As
legislaçÕes federal, estaduais e municipais definem, cada qual, no âmbito de sua
competência, as infraçôes às normas dê proteçáo ambiental e as respectivas

sençôes. A Lei dos crimes Ambientais - Lei 9.605/99 - que estabelece as sançóes
penais derivadas de condutas e atividades que lesam o meio ambiente, também

define, no art. 70, que infração administrativa ambiental é toda ação ou omissão que

viola as regras jurídicas de uso, gozo, proteção e recuperaçâo do meio ambiente.

As disposiçoes da referida lei sáo gerais. Aplicam-se à transgressáo a
qualquer norma legal disciplinadora da preservaçáo ou recuperação ambiental,

mesmo quando não esteja na lei ou regulamento específico consignada sanÉo para o

caso. Mas, leis especiais podem também estabelecer sançôes administrativas para as
infraçÕes às suas normas, e, em tal caso, prevalecem as sanções nelas prescritas.

L 
Silva.2OOO. p.267

: Apud Silva. 2000. p.267
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Na esfera estadual, a FEAM e o COPAM têm competência para

acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na ob

executar medidas de interesse para a proteçáo ambiental'.

"hom I

Conforme consta na preliminar, 8.2, a Autuada requer a

atenuantês paÍa a quantificação das multas aplicadas previstas no Decreto

44.309/2006. A aplicação de tais atenuantes fica requerida para as multas aplicadas

em relação a todas a infraçÕes constantes do Auto de lnfraçáo.

rNFRAçÃO 02:

2.1 - A Autuada refuta também veementemente as alegaçÕes da digna fiscalizaçâo no

que concerne ao enquadramento de seu processo produtivo na 'classe" definida em

lei.

Ocorre que o processo produtivo desenvolvido pelo empreendedor, ora

autuado, tem a natureza técnica exclusiva de "Processo de Pintura", caracterizado

como "Acabamento", não tendo nenhum tipo de procedimento que possa ser

caracterizado como 'Processo de Tratamento Químico de Superfície".

Por esta razão, a classe da empresa aprêsentada no FOBI no

064976/2005 (anterior), foi fundamentada no princípio de que o "Processo de Pintura'

nâo caracteriza "Tratamento Químico Superficial", e sim 'Acabamento de Pintura ou

no máximo "Tratamento Superficial sem ser químico" e assim sendo classificou-se no

código " 84347-7 - Produção de Fundidos de Ferro e Aço, sem tratamento

químico superficial, inclusive a partir de reciclagem", em função da Deliberaçáo

Normativa COPAM No 74 de 09 de setembro de 2004.

Uma das características básicas do tratamento quÍmico superficial é a

existência de 'defluentes líquidos" deconentes do processo, o que definitivamente não

ocorre com simples "Processo de Pintura" das peças, que é o desenvolvida pela

Autuada.

É interessante ressaltar que esta tese de natureza eminentemente

técnica é defendida por ampla maioria de técnicos consultores e por parte dos fiscais

da própria F?rllI(rnr**, 
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A interpretação da ilustre Fiscal é de que "Pintura" é considerado

"Tratamento Químico Superficial" e portanto classificada no código " 8{3-08-5 -
Produção de Fundidos de Ferro e Aço, com tratamento quimico superÍicial,

inclusive a paÉir de reciclagem", também em funçáo da Deliberaçáo Normativa

COPAM No 74 de 09 de setembro de 2004.

A Autuada salienta que, evidenciando a tese de que simples Pintura náo

é considerada Tratamento Químico, na própria Deliberaçáo Normativa COPAM, no

código " 8-06 lndustria Metalúrgica - Tratamentos Térmico, químico e superficial" fica

bastante claro a diferenciação de Tratamento Químico para Pintura, sendo as

atividades classificadas nos respectivos códigos:

8-06-01 -7 Tretamênto Térmico (têmpera) ou tratamento termo4uímico, onde

evidencia e especifica o Tratamento Térmico;

8{6{3-3 Jateamento e Pintura, onde evidencia e especiÍica a Pintura.

2.2 - Em vista do acima exposto é fácil concluir que a classe informada pela empresa

ora Autuada no FOBI anterior encontra respaldo na legislação pertinente e implica

matéria de mérito de natureza técnica, náo havendo absolutamente a subsunçáo ao

tipo legal trazido no Auto de lnfraçáo quando a autoridade administrativo embasou a

aplicação da multa simples no Art. 87, inciso Vlll do Decreto 44.309/2006, "in-veúis":

EiIBASAMENTO LEGAL TIPIFICADO PELA AUTUAçÃO

"Decreto 44.309f2006, Artigo 87, lnciso Vlll"

prestar informaçáo falsa ou adulterar dado técnico solicitado pelo

COPAM ou SEMAD e suas entidades vinculadas, independentemente de

dolo - Pena: mufta simples;

l, I[-- llill iüJ- [*,1*r,|, ill,il,** ilr.i,-r,
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Ora, resta evidente que em nenhum momento restou

hipótese de'prestaçâo de informaçáo falsa ou adulteraçâo de dado técnico solicitado
pelo COPAM ou SEMAD e suas entidades vinculadas". Tratando-se de
responsabilidade objetiva, percebe-se que o enquadramento se daria

independentemente da caracterização de "doto', mas também salta aos olhos que o
comando objetivo da norma jurídica é no sentido de "prestar informaçáo falsa,, e
definitivamente não ocorreu esta hipótese. Ao contrário, a Autuada informou

exatamente o enquadramento de conformidade com o "processo produtivo, que

realiza, e que se consiste na ausência de tratamento químico superficial porque trata-
se exclusivamente de pintura.

Percebe-se, sem nenhuma sombra de dúvidas que o enquadramento
previsto para as infraçÕes que se subsumem ao tipo legal acima descrito são mais
pesadas, ou a sua dosagem é dupla, em relação às demais, exatamente pela
presunÉo legal da gravidade das mesmas. E assim Íesta a pergunta: Qual a
gravidade existente no fato da empresa autuada, no caso o empreendedor dar a
interpretaçáo legal para o processo industrial que realiza, dentro de parâmetros legais
de natureza técnica', sobre os quais náo existe sequer a "certeza jurídica" do
enquadramento, eis que mesmo dentre aqueles que exercem a "atividade vinculada'
nas entidades fiscalizadoras das normas de meio ambiente, existem dúvidas ou
correntes técnico-jurídicas diferentes?

A natureza e a graduação da penalidade como gravíssima pode ser
aplicada ao czrso concreto da ora Autuada?

Se existem dúvidas quanto à classiÍicação, náo seria o caso de se
promover as diligências técnicas nee,€ssárias, dando ao empreendedor toda a

oportunidade de defesa, antes da aplicação da penalidade?

rNFRAçÃO 03:

3.1 - Também aqui veriÍica-se a completa ausência de tipificação para aplicaçáo da
penalidade proposta através do Auto de lnfração.

lnicialmente é interessante salientar que conforme consta da legislação
pertinente, antes da aplicação de penalidades, há a previsão de advertência ao
emPreendedor,, 

#;::,fF,*dá,i,Tftl?11?,TI3*PrgFHJr.,".nii#tfrl',,FH,",no*rra um estreitamento
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das relaçÕes entre os órgáos fiscalizadores das normas de meio

empresas ou os agentes que em decorrência de suas atividades possam vir a incorrer

em infraçÕes. Náo se pode considerar um fiscal da FEAM como um inimigo da

empresa. Ao contrário, a ora autuada sempre teve em mente que o fiscal lotado nos

órgãos encarregados da preservação do meio ambiente é um aliado seu, mesmo
porque ele é um aliado da sociedade e a empresa está inserida no contexto social.

Mormente nos dias atuais em que o 'planeta terra" cone sérios riscos em funçáo da
degradação ambiental, é dever de todos zelar para que o "bem maio/ que é o meio
ambiente seja preservado.

Assim, iniciarmente deve-se partir do pressuposto de que a autoridade
administrativa, investida do poder de polícia, e no desenvolvimento de seu mister,
deve ter acesso irrestrito a todas as áreas da empresa, o que nunca foi negado à
Íiscal autuante por parte da ora Autuada.

Percebe-se que o fato em que a Fiscal fundamentou_se para acusar o
empreendedor do ato de "sonegaçâo de lnformaçáo' e/ou "lnformação incorreta', não
tem razáo de ser, mesmo porque a empresa náo se negou a prestar todas as
informações, disponibilizando funcionários para o aclmpanhamento da visita fiscal, e
franqueando à mesma o acesso a todas as suas dependências.

Para aclarar a situaçâo, a ora defendente esclarece no dia 14.09.2006

recebeu pela primeira vez a fiscal autuante, que em sua primeiríssima vistoria lhe foi
apresentado, pelo gerente Administrativo/financeiro do empreendedor, a pilha de
Areia de Fundição a ser destinada ao Aterro lndustrial do slNDlMEl, em cumprimento
ao compromisso assumido através do TAC Íirmado com o Ministério público, o
sindicado e a FEAM. Nesta visita, obviamente que a mesma teve acesso irrestrito a
todas as dependências e áreas industriais utilizadas pela empresa, e se nada relatou
sobre a areia armazenada em outro locâ|, mas dentro da área ocupada pela empresa,

o fato foge ao controle da ora Defendente.

Em uma segunda visita da mesma Fiscal, oconida no dia seguinte em
í5109/2006, a mesma inutilizou o Auto de Fiscalização gerado no dia anterior e
indagou ao empreendedor (ora, na presença de seu gerente de produção) se por

acaso existiriad,",lqHín,8o0HE'%,qPPJfll3^f§.fltllf, 
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atendido, tendo sido apresentado para a Fiscal outra pilha de areia,
provisória e ainda integrante do processo produtivo, eis que destinada a submeter-se
ao processo de regeneraçâo dentro do empreendimento, visando a sua reutilização.

Náo houve em nenhum momento a intençáo de sonegaçáo de
informaÉo por parte do empreendedor, e sim um equívoco de interpretaçáo em "pilha
de Areia para Disposiçáo no Aterro lndustrial" e "pilha de Areia para regeneraçáo no
empreendimento", devidamente justificada pelo desconhecimento técnico do primeiro

informante.

Vejamos a redaçáo do relatório:

"Em vistoia à emprcsa Fundição Sideral Ltda no dia 14.09.2006 foi
informado pelo Sr. Elione, Gercnte Administrativo, um passivo de 1200

toneladas de arcia de fundição e escôia, depositadas inadequadamente,

no teneno ao lado da empresa, segundo o gercnte o solo foi
compactado, mas, náo está impermeabilizado, não possuindo também
as medidas de cr,ntenção (bacia de contenção e canaletas)- As pilhas
esfão cobertas por lonas plásticas.

Ainda segundo o gerente, a arcia de fundição e escória, digo, a areia de
fundição passa pelo regenerador e rctoma ao processo. O excedente da
arcia de fundição e a escória produzidos atualmente esÍão sendo
enviados para o ateno do SlNDlMEl, processo CO4AM 17|1O1OS1

FEAM 3244142005.

A emprcsa assrhou TAC com a prcmotoria de justiça onde se
comprcmeteu a rctinr (destinar) o rcsíduo em local aprcpriado (ateno

stNDtMEt).

... Existe um deposito inadequado de areia no fundo da emprcsa, em
quantidade não informada, em solo não impetmeabitizado, não contendo
as medidas de controle ambiental, (bacia de antenção e canaletas), nâo
informado no dia 14.09.2006."

Av. do (ontorno, 8000. l?ondor. Sonto Âgostinho . Eelo llorizonte . llinos Geroi:
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1.
Perccbe-se com facil idade qUE as visitas fiscais ocorreram com

regularidade, não havendo discrepâncias quanto à forma ou quanto à indagaÉo
porventura feita.

(Anexo: Auto de FÉc.lizagáo No 00261n0061

Em razão deste fato, a ilustre autoridade autuante, aplicando com
excessivo rigor a norma jurídica, acabou por Íazer o seguinte embasamento legal para

a tentativa de tipificação de'pseudo' infraçáo cometida pela ora defendente:

EUBASAilTENTO LEGAL TtptFtCADO PELA AUTUAçÃO

"Decreto 44.3092006, Artigo 86, lnciso V"

sonegar dados ou informações so/rbÍÍadas peto COpAM, por \JRC, por
Câman Especializada, pela SEMAD ou suas entidades vinculadas _

Pena: multa simples;"

Ora, em nenhum momento houve a sonegaÉo de dados ou inÍormaçÕes

solicitadas pela autoridade. se no dia 14.09.2006 a mesma quisesse, e bastava que

alongasse um pouco mais o olhar sobre o empreendimento, teria também feito a
constataÉo do segundo monte de areia, e teria também recebido a informaçáo de
que esta areia ainda seria submetida ao processo de regeneração instalado pela

empresa exatamente com a finalidade de minimizar os efeitos ao meio ambiente,

diminuindo assim, substancialmente a utilização de areia em seu processo produtivo,

ou ainda, com o reaproveitamento evitando a degradação ambiental natural da

extraçâo da areia para o seu consumo.

Deve ser salientado ainda que pera tipificação colocada pera fiscarizaçáo
percebe-se que a penalisação da ora defendente náo decorre de nenhuma prática que

possa ser caractetizada como agressão ao meio amblente. Ao contrário, ela traz em

si, apenas e tão somente os fatos subjetivos que na avaliação monocrática da

autoridade autuante, foi qualificada como "sonegaçáo de informações à mesma".
Percebe-se pelo seqüencial de multas aplicadas, em especial em relaçâo às "pseudo-

infrações" colimadas nas descrições de números 1 , 2 e 3, o excesso rigor ou excesso
de exaçáo da autoridade autuante.
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4.1 - Em relação à infração de no 04, a Autuada esclarece que houve um acordo entre
o Ministério Público, slNDlMEl e FEAM, permitindo que as empresas participantes do
TAC, armazenassem temporariamente a areia no próprio empreendimento até

adequaçáo e regularizaÉo do Aterro lndustrial do slNDlMEl, onde se destinariam
posteriormente todo o resíduo de areia.

Sendo o armazenamento predominantemente .provisório", procurou_se

promovêr a implantação de algumas medidas mitigadoras, sem que caracterizassem

medidas técnicas para depósito definitivo.

Assim, o empreendedor promoveu a proteçâo das pilha através de Lona

como cobeÍura, compactação do piso e diques de contençâo para o desvio de

eventuais fluxos oconidos por chuvas.

Além disto, é absolutamente interessante esclarecer que o Resíduo de

Areia de Fundiçáo, náo se caracteriza como Resíduo perigoso e sim como Resíduo

Não Perigoso Classe ll - B, segundo Normas da ABNT, especiÍicamente a NBR

10.004.

(Anero: Laudo dê cla$mcação de Areia êmitido pela HidÍocepê - serviços de eualidade Ltda.)

Deve ser salientado ainda que a autuada, ora defendente promovêu e

está promovendo de conformidade com o compromisso assumido, a disposiçáo da

reÍêrida areia ao Aterro lndustrial do SlNDlMEl, conforme comprovantes anexos.

(Anexos: Contrato de Disposição de Resíduo com o SlNDl El, comprovante de destinação)

tz - A inÍraçáo capitulada para o enquadramento das "pseudo-infraçóes" acima dizem

respeito diretamente à probabilidade de lesáo ao meio-ambiente, sendo que os

atenuantes sáo claros, primeiramentê no sentido de que o Resíduo de Areia de

Fundiçáo não se caracle za como Resíduo Perigoso conforme acima exposto e
provado pela juntado do laudo técnico laboratorial. se a sua classificaÉo técnica é

como Resíduo Náo Perigoso Classe ll - B, segundo Normas da ABNT,

'a
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especiÍi€mente a NBR 10.004, resta evidente a inexistência de riscos
ÂS

ambiente, em razão do depósito de tais areias nas dependências da empresa

autuada. Por outro lado, também restou evidenciado que a assinatura do TAC nâo

apenas pela ora autuada, mas também por todas as demais indústrias do setor, visou

exatamente a regularização da situação de um "passivo ambiental,,, _ que

especiÍicamente no caso da ora defendente é de baixíssima periculosidade, dentro de
um prazo em que razoavelmente fosse possível a destinação das referidas
quantidades totais.

Vejamos o enquadramento legal e embasamento para a aplicaçáo da
penalidade conforme consta do Auto de lnfração:

"EMBASAMENTO LEGAL TIPIFICADO PELA AUTUAçÃO

"Decreto 44309n006, Artigo 86, lnciso Vt"

emitir ou lançar efluentes líquidos, gasosos ou resíduos só/rdog

causadorcs de degrudação ambiental, em desacordo com o estabelecido

na legislação ambiental e de recursos hídicos - pena: mufta diáia e
demolição de obn; ou multa diáia; ou mufta simples e demolição de

obra; ou multa simples e embargo;

Como atenuantes, a defendente releva:

- que o empreendedor e detentor de todos os projetos e medidas necessárias para o
enquadramento legal e mitigaçoes de eventuais lançamentos causadores de

degradaçáo ambiental, apresentados no Relatório de controle Ambiental e no plano

de Controle Ambiental, também protocolado no COPAM para análise técnica e
aprovaÉo, conforme Recibo de Entrega de Documento No 387112/2005 em anexo;

- que o empreendedor ainda não implantou nenhuma medida de controle, visto estar

aguardando a análise e aprovaçáo da FEAM ( procedimento padráo de processo) e
visto ainda ter prazo para tais implantaçôes em função do acordado no TAC.

5 . DO EMBARGO TOTAL AS ATIVIDADES DA AUTUADA:

S.
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5. í - lnicialmente é interessante esclarecer que a decretaçâo da suspen

atividades da ora defendente se deu exclusivamente em razâo da infração de número

01 , ou seja, aquela descrita abaixo:

"DESCRTçÃO DO EmBASATENTO DO EMBARGO

" Em função da empresa não possuir Licença de Operação, as atividades

da empresa sêrão suspensas até a regulaização junto a FEAM".

Assim, pede-se a consideraçáo de todos os fundamentos elencados na

presente pêtiçâo e que digam respeito à referida infração, ou seja, à infração no 0.1.

Ademais, outros fundamentos são aduzidos a seguir, visando

exatamente corrigir o rumo da autuação, eis que o excessivo rigor chegou a tal ponto

que efetivamente pode-se dizer que "foi decretada a pena de morte da empresa".

Ora, percebe-se á primeira vista a absoluta impropriedade e exagero da

determinação trazida no bojo dos autos. Vejamos a descrição sucinta da fiscalização

para justificar a aplicaçáo de pena restritiva de direitos de tamanha envergadura e de

tamanho reflexo econômico e social: "Em função da empresa não possuir Licença de

Openção, as atividades da empresa serão suspensa s até a regulaização junto a

FEAM". Acresça-se que conforme já sobejamente comprovado nos autos, a

empresa requereu a tempo e modo a referida "licença de operaçáo" junto à FEAM e

está aguardando exatamente o seu deferimento. Assim, náo lhe pode ser imputada a

peche de faltosa, porque se o processo de licenciamento está em andamento

exatamente nas dependências do órgâo autuante, cabe-lhe, antes da verdadeira

'sentença de morte", apreciar o pedido com as diligências e as exigências porventura

cabíveis, dando ao empreendedor as oportunidades previstas na lei para as devidas

adequações.

O exagero da pena demonstra a sua absoluta impropriedade. Sabe-se

que as penas privativas de direito, assim classificadas as "suspensóes de atividade

empresarial', são aplicadas nas hipóteses de iminente risco de degradação ambiental

e diante de absoluta inadimplência do empreendedor relapso, que desatendendo a

todas as recomendações, advertências e outros meios coercitivos para a

ir ,:r, a,,i::a iii, iiiiiii :',' ir: :.: r,l:iii :r,,, i: ,i:,1 !: . ': .'..i :: ,

,.t,,: . ' .. ;' : . , . : . . . , . . . :':'...

ADVOCAíA E PBT,.ÁRIÂL

& 1
Â1ê§r ütdm(moÍcúiloÍliro tôEíàHey&Sdt



de sua situação, insiste em
,i."o 

" 
poprr"ça; ; .;l 

manter atívidade

edade em geral, o que não é o caso ora

5.2 - Deve ser salientado
condiçôes atenuantes 

" 
,' "'no' gue o próprio Decr

a ricença de operação. 
itigadoras *t ;;;;ff:::rir:::::::;:?l::

Vejamos a n
acima índicado: ' 3daçâo dos artigos í5 e í6 do dispositivo regulamentar

"Att. lS. Os emprcendin
open,ção,se/n as ,,""rr"Ín'o" 

iá instalados' em instalação ou em
se obtendo Lr ou Lo, 

"r::::**'^ 
peftinentes' poderão regutarizar-

viabitidade 
"ror",t"rr iJ ";itr;;:#:;: 

mediante a comprcvação de

§ ío Á demonstnção da viabitidade ambientat do empreendimentodepnderá da anátise peto COpAM dos me;;;;
estudos exigÍveis pan a obtenção das ticenças 

"rr",i#!.'""' 
proietos e

§ 7 A continuidade do fu,
concomitantemente com onctonamento 

de empreendimento ou atividade

peto caput dependerá d( 

processo de licenciamento ambiental previsto

conduta com o órsão r;;:;:;::: #r,::ff""'::#:::r;Z:;para funcionamento do empreendimento até a sua rcgulaização.

§ 30 A possibilidade de co
desobisao""ron"no,l!'nli!""'"",i,i"!r!;':,:i;::r:::;:;r,::

potencialmente potuidore,

d e s ra d a ç ã o a m b i e n t a t,, : 
" 
::; ̂ Y ;* :;",, ":::, " #ff : ̂ ::,::;nem impede a aplicação de penatidades peta instatação ou opençãosem a licença competente."

pela simples leitura do dispositivo acima percebe-se que mesmo os
0t$ÊÊnfthtg§ qüg nâ0 possuam a L\cença de operaçao ê iá esteiam em

EfrIPRE'ÃP IAI
,{hmndro (onoryos 

floreiro ldw&tlolleyfuJoator
Omom ponuaoi. gorhtelo

Jlni Âdí, tlseiro
&

regularização

colocando em
defendente.

o





-,ldonamento poderão regularizar-se obtendo Ll ou LO em caráter

obedecidas as demais exigências.
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"Art. 16. A rcsponsabilidade por infnção ambiental deconente da

instalação ou openção de emprcendimento ou atividade sem as Íbenças

ambientais competentes ou sêÍn a autoização ambiental de

funcionamento seÉ excluída pela denúncia espontânea, se o infrator,

concomitantemente com a denúncia formalizar pedido de Ll ou LO, em

caráter conetivo, ou autoização ambiental de funcionamento e,

demonstrar a viabilidade ambiental do empreendimento, obtendo a

licença, nos prazos previstos no ad. 13.

§ ío Não se consrdera espontânea a den(tncia apresentada após o início

de qualquer prccedimento administntivo ou medida de fiscalização

relacionados com o empreendimento."

Ora, no caso presente verifica-se que a emprese autuada, antes do início

de quaisquer procedimentos administrativos ou aÉo fiscal dos órgáos competentes

para a fiscalizaçáo ambiental providenciou o seu requerimento de licenciamento

ambiental conforme protocolo e recibo de entrega de documentos no 387113/2005,

em anexo. Assim, não pode prevalecer a penalidade que lhe foi imposta pela

fiscalização através do Auto de lnfraçáo objeto da presente defesa, seja a pena de

multa simples, seja a paralisação das atividadês até a regularizeção junto à FEAM.

Ressalte-se ainda que náo há mais regularização a Íazer junto à FEAM, eis que a

empresa, anteriormente à açáo fiscal já requereu a concessáo da licença e está

aguardando a sua tramitaçâo. De qualquer forma, a empresa autuada, que já

assinou TAC com o Ministerio Público e com a própria FEAM, está disposta e pronta a

assinar quaisquer termos de acordo com os órgãos competentes de forma a viabilizar

o seu funcionamento regular, requerendo desde já a oportunidade para a formalizaçáo

dos referidos documentos.

5.3 - Não se pode perder de vistas que na competência outorgada aos servidores dos

respectivos órgãos públicos para a lavratura dos autos de infraçáo, consta com

I
Por outro lado, o Art. 16 do referido decreto, assim dispôe:
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clareza a observância de determinados critérios que são absolutamente

para as definiçôes das penalidades apliúveis, senáo vejamos:

ArI. 28 do Decreto 44.309/2004:
ASS
J-1l

"Arl. 28. A físcalização e a aplicação de sanções por infração às normas

contidas nas Leis no 7.772, de 1980, no 14.309, de 2002, no 14.181, de

2002 e no 13.199, de 1999 seÉo exercidas, no âmbito de suas

respecÍrVas competências, pela SEMAD, pela FEAM, pelo IEF e pelo

IGAM.

§ ío O titular do respectivo órgão ou entidade, em ato própio,

credenciará servidores para realizar a fiscalização, competindo-lhes:

"lll - lavrar os auÍos de fiscalização e de infração, aplicando as

penalidades cabíveis, obseruando os seguinÍes citeios:

a) a onvidade do fato, tendo em vista os moÍlyos infracão e suas

conseoüências para a saúde oública e para o meio ambiente e recursos

hídicos: hrifo nosso)

b) os antecedentes do infrator ou do empreendimento ou instalação

rclacionados à infracão. auanto ao cumorimento da leqislação ambiental

estadual: (qrifo nossol

c) a situação econômica do infrator, no caso de multa;

d) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a coneção dos

danos causados ao meio ambiente e recursos hídicos: (qifo nosso)

e) a colaboraçâo do infrator com os órgãos ambientais na solução dos

problemas advindos de sua condutai

Assim, é de se salientar que o fato narrado como motivador da

paralisação das atividades náo tem nenhuma gravidade, assim como também não tem

nenhuma conseqüência danosa para a saúde pública e o meio ambiente, exatamente

porque a empresa autuada, antes do inÍcio da fiscalizaçáo já protocolizou o seu

t4
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recomendam medida de tamanha gravidade, eis que a mesma semp

cumprir com as suas obrigações no que diz respeito ao meio ambiente.
--aç-
ê1o

ASS

Conforme consta do Art. 28, inciso lV do mesmo Decreto3, a s
das atividades somente deve ser decretada em caso de grave e iminente risco para

vidas humanas ou para o meio ambiente, o que também deÍinitivamente não é o caso
em questão, pelas razóes já expostas.

5.4 - Náo se pode perder de vistas que a suspensão de atividades é a mais gravosa

das medidas punitivas, e representa praticamente a inviabilização do exercício da
atividade empresarial, sendo relevante a observaçáo quanto à responsabilidade social
da empresa, que emprega centenas de pessoas.

5.5 - A aplicaçáo de sançÕes administrativas requer a instauraçáo do respectivo
processo administrativo punitivo, sendo assegurados aos acusados o contraditório e a
ampla defesa, com a observância do devido processo legal, sob pena de nulidade da
punição imposta, nos termos do art. 5o, LV, da Constituição.

Segundo José Afonso da Silva, o processo administrativo punltivo instaura-

se com fulcro

'em auto de infrução, rcpresentação ou peça informativa

equivalente em que se indiquem o infrator, o fato constitutivo da infração e
local, hora e data de sua oconência, a disposição legal ou rcgulamentar em
que se fundamenta a autuação, a penalidade a ser aplicada e, quando for o

caso, o prazo para a coneção da inegulaidade e a assinatura da

autoridade que lavrou o auto de infração, ou peça equivalente, ou do autor
da rcpresentação".4

3 lV - determinar, em caso de grave ê iminente risco para vidas humanas, para o meio ambiente ou para os

recursos econômicos do Estado, medidas emergenciais e a suspensão ou reduÉo de aüvidades durante o perÍodo

necêssário paÍa a supressão do risco.

t sihra- 2000.- 
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Uma vez instaurado o processo pela autoridade competente,

ao indiciado, passa-se à fase da instruçáo, para elucidaçáo dos fatos e produção das
provas da acusaçáo e da defesa. Abre-se ao imputado vista dos autos do processo,

para a defesa, com ou sem advogado, a seu critério, podendo produzir as provas que

entender cabíveis. Encenada a instruçáo, a autoridade processante elabora o

relatório. os indiciados sáo submetidos à autoridade competente para julgamento, que

pode acolher ou não a proposta do relatório, aplicando ou a sançáo proposta, ou

outra, ou, ainda, absolvendo-os. Da aplicação da pena, cabe recurso para a
autoridade administrativa superior à que a tenha imposto.

Exatamente no exercício do princípio da ampla defesa e do contraditório

pleno é que a empresa autuada faz o manejo da presente defesa. Assim, deve ser
reafirmado que náo se desconhece que todos têm direito a um meio ambiente

ecologicamente equilibrado, nem mesmo que todos, o poder público e a coletividade,

têm "o dever de defendêlo e preserváJo para as presentes e futuras gerações,' (art.

225, caput, da CR/1988), mas isto não autoriza concluir que para alcançar tais
finalidades deva ser suspensa a atividade empresarial, mormente quando a empresa

tomou as medidas de precato e requereu a tempo e modo a devida licença dê

operação.

Saliente-se, também, que a proteÉo ambiental e a preservaçáo

ecológica devem conciliar-se com o desenvolvimento econômico e a melhoria da
qualidade de vida do homem, e a paralisaçáo da atividade empresarial fere de morte a

empresa, o desenvolvimento econômico do município, além de atingir diretamente os

funcionários.

Demais disso, se o legislador atribuiu à Administração pública a

competência para exercer o poder de polícia ambiental, inclusive deÍinindo a forma

como este deverá atuar na consecução de seus objetos, náo se pode admitir que o

mesmo, ao propósito de conferir imediata executividade às normas legais, mesmo

quando a empresa já requereu a sua licença, subverter a ordem de competências de

atuaÉo e, de outra parte, inviabilizar ou onerar, injustamente, a atividade econômica

legalmente permitida.

O sempre citado HELY LOPES MEIRELLES, em sua consagrada obra

"Direito Administrativo Brasileiro" assim posicionou-se sobre o tema:
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"De um modo geral, as concentrcções populacionais, as

comércio, os veículos motoizados e até a agicultura e a pecuáia,
ptoduzem alterações no meio ambiente. Essas a/Íeraçô es, quando

normais e toleráveis, não merccem contenção e repressão, só exigindo

combate quando se tomam intoleráveis e prcjudiciais à comunidade

caracteizando poluição rcprimível. pan tanto, há necessidade de prévia

fixação técnica e regal dos índices de tolenbitidade e de cada ambiente,
pan cada atividade poluidora, náo se compreendendo nem se

legitimando as formas drásticas de intedição de indústias e atividades
licitas por critén'os pessoar.s da autoidade, sob o impacto de campanhas

emocionais que se desenvolvem em clima de verdadeira pslcose cotetiva

de combate à poluição." ('in'ob. cit., 1Ba ed., p. 492).

5.6 - A Resoluçso n.23711997 do coNAMA (conselho Nacional do Meio Ambiente)
define licença ambiental como sendo o "ato administrativo pelo qual o órgão ambiental

competente estabelece as condições, restriçôes e medidas de controle ambiental que

deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para instalar,

ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer

forma, possam causar degradação ambiental', (art. 1o, inc. ll).

Vê-se claramente que o conceito ministrado pelo CONAMA naquela

Resoluçáo 23711997 enfatiza a faceta preventiva ("controle ambiental") da licença

ambiental, em estrita conformidade com o comando constitucional inserto no arl.22s,
da CR/1988.

Tem-se então, do teor das normas acima citadas, que qualquer atividade

apaz de gerar degradaçáo ambiental depende de licenciamento do órgáo estadual
integrante do sisnama que, no Estado de Minas Gerais, vem a ser o copAM. Mais
uma vez é de se ressaltar que a empresa autuada jâ tez o seu requerimento de
licença, antes do início da açáo Íiscal.
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Leciona o Mestre em Direito Público e Juiz do Tribunal Regio

da 4a Regiâo, Dr. Wadimir Passos de Freitas, na sua obra Direito Ad

Meio Ambiente, Juruá, 2" ed., p. 63: s

ASS

"Doutina Meirelles, que "licença é o ato administrativo

definitivo, pelo qual o Poder Público, verificando que o interessado

atendeu a todas as exigências legais, faculta-lhe o desempenho de

atividade ou a realização de fatos mateials anÍes vedados ao pafticulaf,.

Se assim ocorrê, em havendo atividade a que se impute potencial ofensa

ao meio ambiente, reserva-se aos integrantes da FEAM e do copAM a competência
para avaliar o alegado potencial, estabelecer as condições e conceder a licença
previamente requerida.

É indiscutíver que a pararisaçáo das atividades da ora defendente rhe

provocará sérios e incontornáveis prejuízos financeiros, o que poderá culminar,

inclusive, com o fechamento da fábrica e a conseqüente dispensa dos empregados.

Por outro lado, não existe perigo de dano ineparável, caso se permita a
continuidade dessa situaçâo de fato já consolidada.

Por isso é indiscutíver que afigura-se inviáver a paralisaçáo abrupta das
atividades da ora defendente, seja porque não há prova da irreversibilidade dos danos
que podem ser causados ao meio ambiente; seja pela existência de prévio

requerimento de licença de operação devidamente protocolizado junto ao órgão

competente.

5.7 - Assim, é necessário o julgamento pela improcedência do Auto de lnfraçáo, em
especial no que concerne à determinação de paralisaçáo das atividades da Autuada.

com todo o respeito à atitude tomada pela ilustre autoridade autuante, mas ao sentir
da Autuada, o ato de Embargo teria sido praticado com violação ao Direito, seja pela

falta de advertência prévia de prática da infraçáo ou infrações; por ofensa à

5 Direito Administrativo e Meio Ambiente, JuÍuá,2. ed., p. 63:
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legalidade; pela dupla penalidade (ofensa do princípio bis in idem); falta
e, por fim, com a falta de oportunidade de assunção de compromisso.

^S§
Quanto à motivação, vê-se claramente a sua ausência, pois se empresa já

-1.4

licença de operação, resta prejudicada a assertiva de estar a mesma funcionando sem

a referida licença. E, hoje, dentro desse campo, táo explorado pelos grandes vultos

do Direito Administrativo, não se permite o exame do elemento motivaçâo, sem que se
faça uma abordagem contextual, ou, na comparaçáo de celso Antônio Bandeira de

Mello6:

"Não é possível apreender o signifrcado de uma pafte, sem antes abigar
na mente ao menos uma noção do que seja o todo. para invocar o mais

Íosco dos exemplos, basta pensar que ninguém conseguirá entender o
que é mão sem ter idéia do que é braço; ninguém conseguirá entender o
que é bnço sem ter idéia do que é um cotpo humano".

Enfim, náo seria, igualmente, possível o entendimento do que seje

motivação do ato administrativo sem a compreensão do que seja a sua finalidade.

E, por isso mesmo

apropriadas, concluiT:

o autor, depois de considerações sempre

"A discicionaiedade ensejada pela fluidez significativa do pressuposfo

ou da finalidade da noma cingir-se-á sempre ao campo de inelimináveis

dúvidas soóre o cabimento dos conceitos utilizados pela rcgra de dircito

aplicanda. Fora daí não haverá discricionaiedade, mas vinculaçâo"

(idem, ibidem, p. 31 a 32)."

Para se encetar um exame mais técnico para saber se o ato de

suspensão das atividades da ora recorrente encontraria amparo jurídico para a sua

manutençáo, deve-se analisar como principal fator, o "motivo do embargo'.

o Discricionariedadê e Controle Jurisdicional, 2a edição,4â tirâgem, p. 30
r Idem. idem. pág. 3l e i2.
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Segundo o ponto de vista do mesmo autor acima citado, a
decomposição: "motivo legal e motivo de fato" é necessária à compreensáo do SE

pretende demonstrar.

Para ele, Celso Antônio Bandeira de Mello:

ü,

'Devem ser distinguidos o motivo legal e o motivo de fato. Motivo legal é

a prcvisão de uma situação fática, empÍica, contida na regra de direito,

ao passo que o motivo de fato é a pópia situação fática, reconhecível

no mundo empírico, em vista da qual o ato é praticável. Evidentemente,

para a validade do ato, impende que haja peúeita subsunção do motivo

de fato ao motivo de direito; vale dizer, cumpre que a situação do mundo

fático, tomada como base do ato, conesponda com exatidâo ao motivo

legal" (idem, ibidem, p.87)."

Ora, do exame da legislaçáo invocada e aplicada pela fiscalizaçâo

levada a efeito pelos agentes da FEAM, para a subsunção dos fatos ao tipo legal, que

se tem como o motivo de fato retratando uma situaçáo concreta, é que tornará

possível retirar a conclusão sobre se a motivaçâo para o ato administrativo de

aplicaçáo da suspensâo total temporária da atividade, além dos demais fundamentos

de fato e de Direito trazidos no bojo da presente petição, teria sido ou não violadora

dos princípios de Direito, em prejuízo da autuada.

Ora, se o motivo do embargo é o funcionamento da empresa sem e

licença de operaÉo até que seja a situação regularizada, resta evidente a ausência

de motivaçáo e a violaçáo de princípios de Direito, uma vez que a empresa já tomou

as providências para a obtenÉo da referida licença.

DA JURTSPRUDÊNCN:

Em casos semelhantes o .ludiciário tem prestigiado a tese jurídica aqui

defendida pela ora defendente:

Número do processo: í.0000.00.3334í9{/000(í)
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Relator: KILDARE CARVALHO

Relator do Acordão: KILDARE CARVALHO

Datadoacordão: 13nân00/.

Data da publicação: '1810612004

lnteiro Teor:

EMENTA: AGRAVO DE TNSTRUMENTO - AçÃO CM|L púBLtCA AMBTENTAL _

LtcENÇA OPERAÇÃO - OBTENÇÃO - TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA _

ACORDO FIRMADO ENÍRE O MINISTÉRIO PÚBLICO E A EMPRESA - RECURSO

PREJUDICADO. Havendo a empresa obtido licença de operação para reinício de

suas atividades, bem como firmado Termo de Ajustamento de Conduta com o
Ministério Público, o recuÍso de agravo de instrumento que visava à autorizaÉo para

tanto, perde o objeto. Recurso prejudicado.

AGRAVO NO 1.0000.00.333419-O/OOO - COMARCA DE CONSELHEIRO LAFAIETE -

AGRAVANTE(S): MTNTSTÉR|O pÚBLtCO DO ESTADO DE MTNAS GERA|S, pJ DA 1a

VARA CÍVEL DA COMARCA DE CONSELHEIRO LAFAIETE. AGRAVADO(S): CIA.

NICKEL BRASIL - RELATOR: EXMO. SR. DES. KILDARE CARVALHO

ACÓRDÂO

Vistos etc., acorda, em Turma, a TERCEIRA CAMARA CIVEL do Tribunal de Justiça

do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da

ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM JULGAR

PREJUDICADO O RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de maio de 2004.

DES. KILDARE CARVALHO - Relator

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

O SR. DES. KILDARE CARVALHO:

VOTO

o MlNlsTÉRlo PÚBLlco Do ESTADO DE MINAS GERAIS agrava da r. decisáo

proferida pelo MM. Juiz da 1a Vara Cível da Comarca de Conselheiro Lafaiete que,

acolhendo pedido da Íirma individual Femando Granha Nogueira, reabriu os prazos

constantes do acordo anteriormente homologado nos autos da açáo civil pública

dyizada contra a CIA NICKEL BRASIL, autorizando o reinício das atividades

metalúrgicas da referida empresa.

Sustenta a agravante que tal decisão não pode prosperar eis que: proferida em favor
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de terceiro estranho à lide; náo houve intimaçáo do órgâo ministerial pa

aos autos e manifestar a respeito do requerimento. Sustenta ainda a
de retomo das atividades da metalúrgica, diante do perigo de retomada de toda a
poluiçáo.

Em 4 de maio de 20o4 foi protocolizada peüÉo requerendo a perda de objeto do
presente recurso, em razâo de ter a agravada obtido, junto à FEAl.l, licença de

operaçâo, bem como a efetivação de Termo de Ajustamento de conduta com o

Ministério Público.

A meu aviso, prejudicada se encontra a análise da pretensáo recursal.

lsto porque, @nsoante se extrai da Constituição Federal em seu aft.121, §ío e art.ío,
parágraÍo único da Lei complementar no34/g4, o Ministério público é órgão uno e
indivisível.

Sendo assim, tenho que o Termo de Ajustamento de Conduta firmado pelo

representante do Parquet demonstra que o enceÍramento das atividades da agravada

nâo é mais visto como uma questâo peremptória. Vale dizer, há um compromisso da

empresa, agora denominada Granha Ligas Ltda, perante o Ministério público, no

sentido de adequar suas atividades às normas ambientais, o que garantirá seu

funcionamento.

Neste contexto, entendo que houve, por parte do agravante, uma espécie de renúncia

presumida ao pleito recursal, à medida que o Ministéío Público, por meio do Promotor

de Justiça da comarca, no exercício da Curadoria de Defesa do Meio Ambiente,

assinou documento que permite que a empresa agravada opere mediante certas e

determinadas condiçÕes.

Ora, desta forma, mostra-se compatível o pedido constante da petição, a determinar a

perda do objeto do recurso.

Não se pode perder de vista, ainda, que a agravada obteve a licença ambiental de

operaÉo do órgâo administrativo competente, qual seja, a Fundaçâo Estadual do

Meio Ambiente - FEAÍrl, o que conobora o entendimento de que está em condições de

rêtomar sua atividades, cumpridas as exigências fixadas.

Por Íim, deve-se registrar a importância social do funcionamento de uma empresa

dentro da economia de um Município como Conselheiro Lafaiete.

O ideal, de fato, é que exista o desenvolvimento econômico sem agressÕes ao meio

ambiente, o que, a priori, dar-se-á através do Termo de Ajustamento de Conduta

acostado a estes autos.

Âv. do (ontorno, 8000. l2r ondor.Sonlo Ágmlinho . Belo Horizonle . Llinos Gsrois
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Número do processo: í.04í í.03.007451 {tr00í (1 )

Relator: EDUARDO ANDRADE

Relator do Acordão: EDUARDO ANDRADE

Data do acordão: 0U0312004

Data da publicação: 05/03/2004

lnbiro Teor:

EMENTA: AGRAVO DE TNSTRUMENTO - AÇÁO CrVrL PÚBLTCA - LTMTNAR -

PARALTSAÇÃO DE EMPRESA - AUSÊNCA DOS REQUISTTOS - NECESSIDADE DE

D|LAÇÃO PROBATÓRn - INDEFERIMENTO - AGRAVO PROVIDO. Justifica- se a

concessáo de liminar na Ação Civil Pública se configurados o "fumus boni juris" e o

"periculum in mora". Diante da gravidade da medida liminar requerida - suspensáo das

atividades de empresa - e dos efeitos sociais dela decorrentes, bem como em razão

das modiÍicaçoes estruturais demonstradas pela empresa agravante, objetivando a

diminuiçáo dos níveis de poluição por ela emitida, pre@ce é admitir-se uma situaÉo

jurídica que requer análise mais detalhada e minuciosa, que será obtida com a devida

dilação probatória e oitiva da parte contrária, em momento oportuno, pelo digno Juiz

;a quo'. Liminar indeferida. Agravo provido.

AGRAVO (C. CÍVEIS ISOLADAS) No 1.0411.03.007461-0/001 - COMARCA DE

MATOZINHOS - AGRAVANTE(S): SINÉRGICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, -

AGRAVADO(S): AMDA - ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE

- RELATOR: EXMO. SR. DES. EDUARDO ANDRADE
i. l,: ic:ilirr irailil l? ::,l:i, :!,,i,,,1ii. ::,i,,, r. ,, i: ::,:: r: -: ..

i,,r, lllli'lflj 1,"1,,ir., lllt,lt.,-i lr'ii .,..,...:r,,::,:::i: I :r.' ,,',1. : '.

. ADVoCÁOÃ E Pn$AnÁt

3

Custas como de lei.

O SR. DES. LAMBERTO SANT'ANNA:

VOTO

De acordo.

O SR. DES. MACIEL PEREIRA:

VOTO

De acordo.

SÚMULA: JULGARAM PREJUDICADo o RECURSo.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a pRIMEIRA CÂMARA CÍVet do t AS§

do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da

ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR

PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 02 de março de 2004.

DES. EDUARDO ANDRADE - REIATOTNOTAS TAQUIGRÁFICAS

Proferiu sustentação oral, pela agravante, o Dr. Eber Carvalho de Melo.

O SR. DES. EDUARDO ANDRADE:

VOTO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão do ilustre Juiz a quo (Ê.

28-31, TJ), nos autos da 1,4ção Civil Pública' ajuizada pela ora agravada.

O douto Magistrado, firme no que dispôe o Art. 10 da Lei no ô.938/81 e o Art. 10, ll da

Resolução 237197, do CONAMA, concedeu a liminar requerida pela autora, ora

agravada, e determinou a suspensão das atividades industriais da empresa Sinérgica

lndústria e Comércio Ltda., até que a mesma preencha os requisitos legais para o seu

regular funcionamento, por licença ambiental concedida pelo COPAM - Conselho

Estadual de Política Ambiental.

lnconformada, a agravante requer a reforma da decisão, ao argumento de que: a

decisâo ora hostilizada é equivocada, por estar baseada em informaçôes unilaterais,

incompletas e deturpadas, sendo a liminar concedida sem a oitiva da parte requerida;

a agravada omitiu a existência de Açáo Declaratória, em fase de perícia com relação

aos equipamentos que instralou, e a existência de Mandado de Segurança, no qual foi

concedida liminar para que nâo houvesse paralisação de suas atividades; está em

diligência junto ao órgão govemamental competente, através de processo de

licenciamento corretivo, para que sua situaÉo seja definitivamente regularizada; a

própria FEAl,l - Fundaçâo Estadual do Meio Ambiente - relata que a empresa

requerida apresentou tecnologia diferente e avançada, hábil a evitar poluição - além

da natural e tolerável - no meio ambiente; a decisão agravada não apontou nenhum

risco especíÍico às vidas humanas, referindo-se à degradação ambiental de forma

generalizada; encontra-se em pleno processo de produçáo e, com o não cumprimento

de seus contratos, irá suportar sérios prejuízos, com possibilidade de falir; encontram-

se presentes, in casu, o fumus boni iuris, nâo apenas pela liminar concedida no

Mandado de Segurança, como também pelos documentos colacionados nos autos e a

A,;. ds Iontorrc. 8000 1 ?" cryJor . !trlc Àgt:lirir Bi !,: iicri«,ir;,: . i'ii,rrt iiriri'
Gp30i10'.!32.Teicltx{3113?i5'3133.w*t.ioi:itiroie'tticr.i:i.rmrii lci'''i i:- '':r'i'i't''r: ['-i'

3i





existência da Ação Declaratória, bem como o periculum in mora, em

prejudiciais em razâo da paralisação da empresa (f. 02-26, TJ).

Às t. tSS-tgS, TJ, o eminente Des. NEPOMUCENO SILVA, entÍio Relator de plantão,

deferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo à decisáo agravada, por

considerar presentes os pressupostos necessários à sua outorga.

Àf. ZOS, TJ, ratifiquei a decisão supra.

Devidamente intimada, a Associa@o Mineira de Defesa do Ambiente - AMDA

apresentou resposta ao presente recuÍso (f. 280-290, TJ), pugnando pelo seu

desprovimento.

Remetidos os autos à d. Procuradoria Geral de Justiça, a ilustre representante do

Ministério Público, Dra. Adélia Oliveira, apresentou parecer às f. 3S3-3S8, opinando

pelo provimento do recurso.

Conheço do recurso, pois presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que concedeu liminar

pleiteada pela autora, ora agravada, nos autos da Ação Civil Pública, no sentido de

paralisar as atividades da agravante, em Íazáo de náo cumprimento de requisitos

legais para seu regular funcionamento, por licença ambiental concedida pelo

Conselho Estadual de Política Ambiental.

Ressalto, de início, que apenas em casos excepcionalíssimos o juiz deve conceder

liminar sem ouvir a parte contrária, preservando o princípio do contraditório.

De fato, não obstante o interesse ambiental defendido pela Associaçáo Mineira de

Defesa do Ambiente, entendo que nâo há, nos autos, provas suficientes a ensejar a

determinaÉo de suspensâo das atividades da empresa agravante, necessárias ao

deferimento da liminar pleiteada no feito original, consubstanciada na paralisaÉo das

atividades da agravante.

A priori, é de se salientar que está em curso, na Comarca de Matozinhos, a Ação

Declaratória de no 41102.003.817-9 (f. 60-68, TJ), que se encontra em fase de perícia,

objetivando esclarecimentos a@rca dos equipamentos da empresa agravante e dos

danos que a mesma causa ao meio ambiente, além de outras questões ligadas ao

caso.

Além dessa ação, há outra, mandamental, versando sobre os me§mos fatos aqui

debatidos, existindo inclusive decisâo liminar na permitindo o funcionamento da

empresa ora agravante, conforme documento cplacionado aos autos às f. 37-38, TJ,

tendo inclusive essa decisáo, após pedido de reconsideraçáo, sido mantida pela douta
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Juíza da 3â Vara da Fazenda Pública e Autarquias (f. 39, TJ).

Em segundo lugar, é de se atentar para a Certidão de no 6i4l2OO2

se vê que a agravante possui processo de licenciamento conetivo

FEA1.I/COPAM, PA 153/'1992/2006/1999, de acordo com o

(f. 58

estabelecido na

Deliberaçâo Normativa COPAM no 49, de 28109D001. Mais ainda: conforme Certidão

no 21712003, há além do Processo Administrativo retrocitado, outro em fase de

julgamento pelo COPAM, suspenso em face de existência de açâo judicial pendente

de julgamento.

Não bastasse isso, note-se, através dos documentos juntados pela agravante, que a

empresa adotou uma série de medidas para atender à política do meio ambiente,

instalando novos e modemos equipamentos, no intuito de amenizar o impacto

ambiental resultante de suas atividades. A própria Fundaçáo Estadual do Meio

Ambiente, em parecer jurídico de f. 94-95, TJ, reconhece que a agravante apresentou

tecnologia diferente da anterior.

Assim, se houve - e ainda está em processo - uma mudança na estrutura da empresa

recorÍente e no comportamento de sua administraÉo, com adoção de medidas que

objetivam assegurar o nível de poluiçáo por ela produzida dentro dos limites

toleráveis, não há como se suspender, liminarmente, suas atividades industriais e

comerciais, sendo certo que, no deconer da Ação Civil Pública proposta, oportunidade

lhe será oferecida para demonstrar, através de meios hábeis para tal, que possui

plenas condiçôes de funcionamento, sem @usar males, além do mínimo suportável,

ao meio ambiente.

Portanto, como bem salientou a douta Procuradora de Justig, "estando a Agravante,

a um primeiro juízo, agindo de forma a buscar na sêara administrativa a regularizaçáo

de sua situação, entendemos que os notórios prejuízos advindos da manutenÉo da r.

decisão merecerem, por ora, ser evitados" (f. 357-358' TJ).

Dessa forma, no presente momento, em razão da gravidade da medida liminar

requerida nos autos da Ação Civil Pública e dos efeitos sociais dela decorrentes

(afetaçáo na situaÉo patrimonial e econômica da empresa que, por êstar

funcionando, tem responsabilidade pelo pagamento de empregados, de tributos e a

fornecedores do cotidiano), bem como em razáo das modifica@es estruturais

demonstradas pela empresa agravante, objetivando a diminuição dos níveis de

poluição por ela emitida, precocê é admitir-se uma situação jurídica que requer análise

mais detalhada e minuciosa, que será obtida com a devida dilação probatória e oitiva

Ar. do (orilorno. 8üC0 . i2'ontior ' !ctilc Âgciliirlc Eels iici'zcir:e ilirl: üerrrr

{ep30llC 932. ielei$r i-11) 3?/5 3133 i'tr* ioriimcieiir'Ú ir I iirrrl irr':-: lriri:rtr:':r '!:r ::l

-ltem aná à

- ÁDYOCACIA TITPRÍSANUL

& Advogodos
3.

Âieso ro[rmugorlhriro tdrsülldhfuSomol 8ulomPmlnrri.8ofohh

-ct





o I

âlessondm ftnmrgm frloreiro fdrmdo llo&y dol Sonlr Gcrhyo Pmnrn, S. líhüelo Joir ldr Iü*s

Jonir Adir Moreir

/DVOCÀCIA |.fiPNÍS/AUL

& Advogodoç A;s,riiurirs

0

1;

Ida parte contrária, em momento oportuno, pelo digno Juiz a quo.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso para casse

hostilizada, mantendo, assim, o funcionamento da empresa, ora agravante.

O SR. DES. GERALDO AUGUSTO:

VOTO

De acordo.

O SR. DES. GOUVÊA RIOS:

VOTO

De acordo.

SÚMULA: DERAM PRoVIMENTo. "

7. DO PEDIDO

Em vista do exposto espera a defendente que os seus fundamentos

sejam julgados procedentes com o conseqüente cancelamento das multas aplicadas,

e em especial com o cancelamento da suspensão de suas atividades, o que desde já

requer, reafirmando ainda que se dispõe a Íirmar termo de compromisso ou quaisquer

outros documentos necessários ao regular funcionamento da empresa.

N. Termos

P

Itaúna, 06 de bro de

^S§la

IRA

pp. EDUARDO HALLEY DOS SANTOS
oABMG 45.560

pp. ALES CAMARGOS MOREIRA
oABMG 84.338

pp. GUSTAVO PANTUZZO SILVA BARBABELA
oABMG 88.315
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